
 
 

 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.243.183 - RS (2011/0053937-1)
  

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
RECORRENTE : OLMIRO VICENTE GUINDANI 
ADVOGADO : DAISSON SILVA PORTANOVA E OUTRO(S)
RECORRIDO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. RECURSO ESPECIAL. APOSENTADORIA POR 
TEMPO DE SERVIÇO. NECESSIDADE DE ASSISTÊNCIA PERMANENTE 
DE OUTRA PESSOA. ADICIONAL DE 25%. ART. 45 DA LEI N. 
8.213/1991. IMPOSSIBILIDADE. AUSÊNCIA DE PREVISÃO LEGAL. 
DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL NÃO DEMONSTRADA. RECURSO 
CONHECIDO EM PARTE E, NESSA EXTENSÃO, DESPROVIDO.
1. O art. 45 da Lei n. 8.213/1991 estabelece a incidência do adicional de 25% 
(vinte e cinco por cento) às aposentadorias por invalidez, sendo temerária a 
extensão a outros tipos de aposentadoria (especial, por idade, tempo de 
contribuição), sem qualquer previsão legal, sobretudo na hipótese de o Legislador 
expressamente determinar os destinatários da norma.
2. Para a comprovação da alegada divergência jurisprudencial, deve a recorrente 
provar o dissenso por meio de certidão, cópia autenticada ou pela citação do 
repositório, oficial ou credenciado, em que tiver sido publicada a decisão 
divergente, mencionando as circunstâncias que identifiquem ou assemelhem os 
casos em confronto, nos termos dos arts. 541, parágrafo único, do CPC, e 255, §§ 
1º e 2º, do Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça.
3. Hipótese em que os acórdãos confrontados não conferem interpretação 
discrepante a um mesmo dispositivo de lei federal, nem sobre uma mesma base 
fática, uma vez que o aresto paradigma colacionado trata de direito à 
aposentadoria com proventos integrais, relativo à enfermidade acometida a 
servidor público regido pela Lei 8.112/1990.
4. Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa extensão, desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, 
conhecer parcialmente do recurso e, nessa parte, negar-lhe provimento. Os Srs. Ministros Lázaro 
Guimarães (Desembargador convocado do TRF 5ª Região), Felix Fischer, Jorge Mussi e 
Reynaldo Soares da Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presente na tribuna: Dra. Indira Ernesto Silva Quaresma (p/recdo
Brasília (DF), 15 de março de 2016(Data do Julgamento)

Ministro RIBEIRO DANTAS 
Relator
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RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS (Relator): 

Trata-se de recurso especial interposto por OLMIRO VICENTE GUINDANI, 
com fundamento no art. 105, III, "a" e "c", da Constituição Federal, contra acórdão proferido pelo 
Tribunal Regional Federal da 4ª Região assim ementado:

"PREVIDENCIÁRIO. ADICIONAL SOBRE A RENDA DO BENEFICIO. 
NECESSIDADE DE ACOMPANHAMENTO. ART. 45 DA LEI 8.213/91. 
INAPLICABILIDADE À APOSENTADORIA POR TEMPO DE SERVIÇO.
A disposição constante no art. 45 da Lei de Beneficias, que permite o 
acréscimo de 25% ao valor do beneficio de quem necessita de assistência 
permanente de outra pessoa, aplica-se tio-somente à aposentadoria por 
invalidez, não podendo ser deferida ao beneficiário de aposentadoria por 
tempo de serviço." (e-STJ, fl. 88.)

Opostos embargos de declaração, foram rejeitados (e-STJ, fls. 97-101).
A parte recorrente sustenta, além de divergência jurisprudencial, violação dos 

arts. 4º e 5º da LICC, 2º, I e III, 15, I, e 45, todos da Lei n. 8.213/1991, ao argumento de que as 
referidas normas devem ser interpretadas de forma integrativa aos princípios da dignidade da 
pessoa humana, motivo pelo qual deve ser deferido o adicional de 25% (vinte e cinco por cento) a 
benefício diverso da aposentadoria por invalidez (e-STJ, fls. 103-130).

Sem contrarrazões (e-STJ, fl. 169), o recurso foi admitido na origem (e-STJ, fls. 
170-171).

É o relatório.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS (Relator): 

Conforme relatado, pleiteia o recorrente o provimento do recurso para que seja 
deferido o adicional de 25% (vinte e cinco por cento), previsto no art. 45 da Lei n. 8.213/1991, ao 
benefício diverso da aposentadoria por invalidez, sob o argumento de que a referida norma deve 
ser interpretada de forma integrativa ao princípio da dignidade da pessoa humana. 

No caso em exame, a parte autora é titular de aposentadoria por tempo de serviço 
e foi acometida, posteriormente à aposentação, de invalidez total e absoluta, razão pela qual 
necessita de acompanhamento permanente de terceiros para manutenção de suas necessidades 
mais elementares (e-STJ, fls. 2-7).

O Tribunal de origem entendeu que o adicional não seria devido, por não haver 
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norma autorizando a concessão do acréscimo, nos seguintes termos:

"Conforme se verifica da redação desse dispositivo da Lei nº 8.213/91, a 
possibilidade de acréscimo de 25% ao valor percebido pelo segurado em 
caso de este necessitar de assistência permanente de outra pessoa é 
prevista apenas para beneficiários da aposentadoria por invalidez, não 
cabendo essa concessão a beneficio diverso. Estender tal privilégio à 
aposentadoria por tempo de serviço acarretaria violação frontal ao ditames 
legais, não havendo norma positiva autorizando a concessão do acréscimo 
ao aposentado por tempo de serviço.
Na aplicação das normas legais só pode ser buscado o seu fim social 
quando já existir a regra e ela for passível de diversas interpretações, 
hipótese em que o magistrado deverá optar pela que mais satisfaz tal 
finalidade.
Da mesma forma não se pode falar em preenchimento de lacuna, pois a 
ausência de disposição a respeito manifesta a vontade do legislador de não 
contemplar o aposentado por tempo de serviço com o acréscimo legal." 
(e-STJ, fls. 86-87.)

Para melhor elucidar a questão, segue o dispositivo legal em comento, in verbis: 

"Art. 45. O valor da aposentadoria por invalidez do segurado que 
necessitar da assistência permanente de outra pessoa será acrescido de 
25% (vinte e cinco por cento)."

Como se vê, a norma supracitada deixa clara a sua incidência às aposentadorias 
por invalidez, sendo temerária a extensão do adicional de 25% (vinte e cinco por cento) a outros 
tipos de aposentadoria (especial, por idade, tempo de contribuição), sem qualquer previsão legal, 
sobretudo quando consideramos que o Legislador foi expresso ao determinar os destinatários da 
norma.

Nesse contexto, a extensão perseguida encontra óbice, por violação do princípio 
da legalidade, bem como na vedação constitucional à extensão de benefício sem a prévia fonte de 
custeio (art. 195, § 5º, da Constituição Federal de 1988).

A propósito,o seguinte precedente desta Corte:

"PREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. VIOLAÇÃO AO ART. 535 
DO CPC. NÃO OCORRÊNCIA. ADICIONAL DE 25% (VINTE E CINCO 
POR CENTO) DE QUE TRATA O ART. 45 DA LEI 8.213/91. 
INCIDÊNCIA EM BENEFÍCIO DIVERSO DA APOSENTADORIA POR 
INVALIDEZ. IMPOSSIBILIDADE. 
1. Não ocorre ofensa ao art. 535 do CPC, quando o Tribunal de origem 
dirime, fundamentadamente, as questões que lhe são submetidas, 
apreciando integralmente a controvérsia posta nos autos, não se podendo, 
ademais, confundir julgamento desfavorável ao interesse da parte com 
negativa ou ausência de prestação jurisdicional. 2. O art. 45 da Lei n. 
8.213/91, ao tratar do adicional de 25% (vinte e cinco por cento), restringiu 
sua incidência ao benefício da aposentadoria por invalidez, na hipótese de o 
segurado necessitar de assistência permanente de outra pessoa, cujo 
acréscimo, entretanto, não poderá ser estendido a outras espécies de 
benefícios. 
3. Recurso especial provido." (REsp 1.533.402/PR, Rel. Ministro SÉRGIO 
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KUKINA, PRIMEIRA TURMA, DJe 15/9/2015.) 

No que se refere à alínea "c", o recurso não merece prosperar. Isso porque, para 
a comprovação da alegada divergência jurisprudencial, deve o recorrente provar o dissenso por 
meio de certidão, cópia autenticada ou pela citação do repositório, oficial ou credenciado, em que 
tiver sido publicada a decisão divergente, mencionando as circunstâncias que identifiquem ou 
assemelhem os casos em confronto, nos termos dos arts. 541, parágrafo único, do CPC, e 255, 
§§ 1º e 2º, do Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça.

Além disso, é necessário que os acórdãos confrontados tenham conferido 
interpretação discrepante a um mesmo dispositivo de lei federal e sobre uma mesma base fática, 
o que não ocorre no presente caso, em que o aresto paradigma colacionado pelo recorrente trata 
de direito à aposentadoria com proventos integrais, relativo à enfermidade acometida a servidor 
público regido pela Lei 8.112/1990.

Desse modo, deve subsistir o acórdão recorrido por ausência de ofensa a 
dispositivo de lei federal e de caracterização da divergência jurisprudencial.

Ante o exposto, conheço em parte do recurso e, nessa extensão, nego-lhe 
provimento.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

 
 

Número Registro: 2011/0053937-1 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.243.183 / RS

Números Origem:  200671000166619  200671000325965

PAUTA: 15/03/2016 JULGADO: 15/03/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RIBEIRO DANTAS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FELIX FISCHER

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. HUGO GUEIROS BERNARDES FILHO

Secretário
Bel. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : OLMIRO VICENTE GUINDANI
ADVOGADO : DAISSON SILVA PORTANOVA E OUTRO(S)
RECORRIDO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Aposentadoria por Tempo de Serviço 
(Art. 52/4)

SUSTENTAÇÃO ORAL

PRESENTE NA TRIBUNA: DRA. INDIRA ERNESTO SILVA QUARESMA (P/RECDO)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, conheceu parcialmente do recurso e, nessa parte, negou-lhe 
provimento."

Os Srs. Ministros Lázaro Guimarães (Desembargador convocado do TRF 5ª Região), 
Felix Fischer, Jorge Mussi e Reynaldo Soares da Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator.
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